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	       PREFEITURA MUNICIPAL DE POCRANE/MG
  Rua Nilo Moraes Pinheiro, 322 – Pocrane/MG – CEP 36960-000
           CNPJ: 18.334.318/0001-74
Email: prefeiturapocrane@pocrane.mg.gov.br
     Fone: 0800 033 2020

TERMO DE REFERÊNCIA
1. Da definição do objeto
1.1. Locação de imóvel com medidas específicas, localizado na Rua Aimores, nº 120, Centro, Pocrane - MG, de propriedade da Senhora NEUMAR GOMES DA SILVA, para funcionar a sede do CAC (Centro de Atendimento ao Cidadão), conforme especificação e quantidades descritas neste Termo de Referencia TR.
1.2. O prazo do contrato administrativo é até 31 de dezembro 2024 contado da sua assinatura.

2. Da fundamentação da contratação administrativa
2.1. A fundamentação da contratação administrativa como um todo está no Estudo Técnico Preliminar – ETP – (§ 1º do art. 18 da Lei nº. 14.133/2021).

3. Da descrição da solução como um todo, considerando todo o ciclo de vida do objeto
3.1. A descrição da solução como um todo está no ETP (inciso VII do § 1º do art. 18 da Lei nº. 14.133/2021).

4. Dos requisitos da contratação administrativa
4.1. Os requisitos da contratação administrativa estão no ETP (inciso III do § 1º do art. 18 da Lei nº. 14.133/2021).

5. Do modelo de execução do objeto 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1. Na data de 03 de julho de 2024 está previsto para o início da locação.
5.1.2. A execução da locação será da seguinte forma:
5.1.2.1. . Locação de imóvel com medidas específicas, localizado na Rua Aimores, nº 120, Centro, Pocrane - MG, de propriedade da Senhora NEUMAR GOMES DA SILVA, para funcionar a sede do CAC (Centro de Atendimento ao Cidadão).
5.2. O bem será recebido provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, pelo servidor público municipal pelo acompanhamento e fiscalização do contrato administrativo, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste TR e na proposta.
5.2.1. O recebimento provisório poderá ser efetivado na data de assinatura do contrato administrativo mediante 1º (primeiro) laudo de vistoria prévia pelo servidor público municipal pelo acompanhamento e fiscalização do contrato administrativo.
5.3. O bem será recebido definitivamente no prazo de 30(trinta) dias úteis, pelo servidor público municipal ou comissão, contados do recebimento provisório, após a verificação da efetiva prestação e entrega dos serviços.
5.7.1. O recebimento definitivo poderá ser efetivado 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato administrativo mediante 2º (segundo) laudo de vistoria prévia pelo servidor público municipal ou comissão, após atesto pelo responsável pelo fiscal do contrato administrativo.
5.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
5.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato administrativo.

6. Do modelo de gestão do contrato administrativo
6.1. O contrato administrativo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº. 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (art. 115 da Lei nº 14.133/2021).
6.2. A execução do contrato administrativo deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(a) fiscal do contrato administrativos, ou pelos respectivos substitutos (art. 117 da Lei nº. 14.133/2021).
6.3. O fiscal do contrato administrativo anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato administrativo, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (§1º do art. 117 da Lei nº. 14.133/2021).
6.4. O fiscal do contrato administrativo informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (§ 2º do art. 117 da Lei nº. 14.133/2021).
6.5. O Locador será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o imóvel quando se verificarem vícios, defeitos ou incorreções por serviços ocorridos antes do contrato administrativo (art. 118 da Lei nº. 14.133/2021).
6.6. Somente o Locador será responsável pelos tributos do imóvel do contrato administrativo cujos fatos geradores ocorreram antes do contrato administrativo (art. 121 da Lei nº. 14.133/2021).
6.7. A inadimplência do Locador em relação aos tributos não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato administrativo (§ 1º do art. 121 da Lei nº. 14.133/2021).
6.8. As comunicações entre a Administração e o Locador devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim, tal como: e-mail licitacitao@pocrane.mg.gov.br.
6.9. A Administração poderá convocar representante do licitante para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.10. O Locador deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato administrativo (art. 118 da Lei nº 14.133/2021).
6.11. A indicação ou a manutenção do preposto do Locador poderá ser recusada pelo Locatário, desde que devidamente justificada, devendo o  Locador designar outro para o exercício da atividade, no prazo indicado pelo fiscal.

7. Dos critérios de medição e de pagamento
7.1. A medição da locação será mensal;
7.2. O pagamento será mensalmente e em até 10 (dez) dias úteis do recebimento da comprovação de regularidade fiscal, trabalhista e social;
7.3. Havendo erro nos documentos pertinentes à contratação administrativa, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o Locador providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Locatário.
7.4. O pagamento devido pelo Locatário será efetuado por meio ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Locatário, ou, eventualmente, por outra forma que vier a ser convencionada entre as partes.
7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
7.6. Paga a importância discriminada no contrato administrativo, o Locador dará ao Locatário pleno, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma.
7.7. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste nos pagamentos futuros, quando devidos, ou cobrados diretamente do Locador.
7.8. Os documentos comprobatórios dos pagamentos relativos a tributos, encargos ou contribuições de responsabilidade da Locadora, deverão ser enviados ao Locatário mensalmente.
7.9. Antes de cada pagamento a Locadora será realizada consulta para verificar a manutenção das regularidades fiscal, social e trabalhista.
7.10. Constatando-se a situação de irregularidade da Locadora, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Locatário.
7.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Locatário deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Locadora, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.12. Persistindo a irregularidade, o Locatário deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
7.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato administrativo, caso o(a) Locador(a)não regularize sua situação.  
7.14. Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pelo Prefeito Municipal, não será rescindido o contrato administrativo em execução com a contratada inadimplente.
7.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, se for o caso.

8. Da forma e critérios de seleção da fornecedora
8.1. A fornecedora será selecionada, por meio da realização de Inexigibilidade de Licitação Pública, na forma presencial, não tendo como critério de julgamento, considerando tratar-se de Inexigibilidade de Licitação Pública.
8.2. Não há modo de disputa, considerando tratar-se de Inexigibilidade de Licitação Pública.
8.3. Da Habilitação Jurídica:
8.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial respectiva;
8.3.2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI;
8.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU – ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.3.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no país: Decreto de autorização para funcionamento no Brasil;
8.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.3.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº. 5.7564/1971.
8.3.7. Cadastro de Pessoa Física – CPF – e Carteira de Identidade – para licitante pessoa física;
8.3.8. Registro do imóvel no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Ipanema, estado de Minas Gerais;
8.3.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
8.4. Da Habilitação fiscal, social e trabalhista:
8.4.1. Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ – dispensado para licitante pessoa física;
8.4.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do(a) licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.4.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;
8.4.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
8.4.4.1. Caso a licitante seja considerada isento dos tributos estaduais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
8.4.5. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;
8.4.6. Prova de regularidade relativo à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS –, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei – dispensado para licitante pessoa física;




8.4.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;
8.4.8. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República de 1988 – CR88. 
8.5. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.6. Os documentos de habilitação poderá ser:
8.6.1. apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela Administração;
8.6.2. substituída por registro cadastral emitido pela Administração, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposta na Lei nº. 14.133/2021.

9. Da estimativa do valor da contratação administrativa
9.1. A estimativa do valor da contratação administrativa está no ETP (inciso VI do § 1º do art. 18 da Lei nº. 14.133/2021).

10. Da adequação orçamentária
10.1. As despesas decorrentes desta contratação administrativa correrão à conta de recursos específicos consignados no orçamento geral do Município de Pocrane – MG.
10.1.1. Ficha 46 – Dotação; 24.721.0057.2013-3.3.90.36.00 – 1.500.000.0000
10.2. A contratação administrativa será atendida pela seguinte dotação orçamentária:
10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
Pocrane –  MG, 10 de maio de 2024. 

Rennan  Marreiro Pereira
Secretário Municipal de Administração e Finanças 

Construindo um novo tempo “É aqui que eu moro, é aqui que eu quero viver”
-ADM 2021-2024-
image1.png




